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são propícias à ocorrência de conflitos ou distúrbios que 
afetam a ordem pública.

Em face do exposto, a presente portaria derroga igual-
mente a aplicação das normas relativas à restrição de 
operação no aeroporto do Porto, constantes da Portaria 
n.º 831/2007, de 1 de agosto, aprovada ao abrigo do dis-
posto nos n.os 2 e 3 do artigo 20.º do Regulamento Geral 
do Ruído, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de 
janeiro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 278/2007, de 1 de 
agosto, alargando ainda essa mesma derrogação temporária 
ao aeroporto de Faro e ao terminal civil de Beja.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 20.º do 

Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 9/2007, de 17 de janeiro e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 278/2007, de 1 de agosto, bem como no n.º 6 do ar-
tigo 4.º do Decreto -Lei n.º 293/2003, de 19 de novembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 208/2004, de 18 de agosto, 
e em observância do consignado na alínea f) do n.º 3.5 do 
Despacho n.º 12100/2013, de 12 de setembro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 183, de 23 de setembro 
de 2013, manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, 
Ordenamento do Território e Energia e pelo Secretário de 
Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — A presente portaria cria um regime excecional re-
lativo à operação de aeronaves no período compreendido 
entre as 0 horas e as 6 horas, nos aeroportos de Lisboa, 
Porto e Faro, bem como no terminal civil de Beja.

2 — O regime excecional previsto no número anterior 
abrange, apenas, os voos ou movimentos aéreos referentes 
ao evento especial relativo à final da Liga dos Campeões 
da UEFA (UEFA Champions League 2014), no período 
compreendido entre as 00h00m do dia 23 de maio e as 
06h00m do dia 25 de maio de 2014, nos termos estabele-
cidos no artigo seguinte.

Artigo 2.º
Norma derrogatória

1 — Nos termos do n.º 6 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 293/2003, de 19 de novembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 208/2004, de 18 de agosto, são derrogadas:

a) As restrições de operação previstas nos n.os 1, 2 e 3 
do artigo 2.º da Portaria n.º 303 -A/2004, de 22 de março, 
alterada pela Portaria n.º 259/2005, de 16 de março;

b) As restrições de operação previstas no n.º 1 do ar-
tigo 2.º da Portaria n.º 831/2007, de 1 de agosto.

2 — Nos termos do n.º 2 e 3 do artigo 20.º do Re-
gulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 9/2007, de 17 de janeiro e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 278/2007, de 1 de agosto, é permitida, no aeroporto de 
Faro e no terminal civil de Beja, a aterragem e descola-
gem de aeronaves civis entre as 00h00m e as 06h00m dos 
dias 23, 24 e 25 de maio de 2014, no âmbito do evento 
especial relativo à final da Liga dos Campeões da UEFA 
(UEFA Champions League 2014).

3 — A permissão mencionada no número anterior, rela-
tivamente ao terminal civil de Beja, depende da instalação 
prévia do sistema de monitorização e simulação de ruído a 
que se refere o n.º 2 do artigo 20.º do Regulamento Geral 

do Ruído, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de 
janeiro e alterado pelo Decreto -Lei n.º 278/2007, de 1 de 
agosto.

4 — Aos movimentos aéreos realizados ao abrigo do 
n.º 2, aplica -se o regime constante dos n.os 5, 6, 7, 8 e 10 do 
artigo 2.º da Portaria n.º 303 -A/2004, de 22 de março, 
alterada pela Portaria n.º 259/2005, de 16 de março.

5 — Para o efeito da derrogação prevista no presente 
artigo, os pedidos de faixas horárias relativos aos movi-
mentos aéreos mencionados nos números 1 e 2 devem 
incluir a referência ao transporte de passageiros para o 
evento especial relativo à final da Liga dos Campeões da 
UEFA (UEFA Champions League 2014).

6 — Aos movimentos aéreos que não cumpram o dis-
posto do número anterior, é aplicada a legislação em vigor, 
designadamente, o disposto na Portaria n.º 303 -A/2004, 
de 22 de março, alterada pela Portaria n.º 259/2005, de 
16 de março, no caso do aeroporto de Lisboa, o disposto na 
Portaria n.º 831/2007, de 1 de agosto, no caso do aeroporto 
do Porto, e o disposto no Regulamento Geral do Ruído, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro e 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 278/2007, de 1 de agosto, no 
caso do aeroporto de Faro e do terminal civil de Beja.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 5 de maio de 2014.
O Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território 

e Energia, Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva. — O 
Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes e 
Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/M

REGIME DE TAXAS MODERADORAS E DE ISENÇÕES
NO SERVIÇO REGIONAL

DE SAÚDE DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Considerando que as medidas adotadas pelo Serviço 
de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E., para 
a consolidação orçamental no setor da saúde, não foram 
consideradas suficientes pela Comissão de Acompanha-
mento do Programa de Ajustamento Económico e Finan-
ceiro (PAEF), tornou -se necessário concretizar a alínea b) 
do ponto 71 do Programa de Ajustamento Económico e 
Financeiro, no sentido de instituir a comparticipação dos 
utentes na prestação de cuidados de saúde.

Atendendo às circunstâncias específicas do serviço pú-
blico de saúde na Região Autónoma da Madeira, apenas 
são consideradas, para efeitos do presente diploma, as 
prestações de cuidados de saúde no serviço de urgência 
do Hospital Dr. Nélio Mendonça, aos utentes a quem seja 
atribuído, no âmbito do Sistema de Triagem de Manches-
ter, a prioridade pouco urgente (cor verde) e a prioridade 
não urgente (cor azul). Além desta delimitação, o presente 
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regime define as situações determinantes de isenção de 
pagamento em situações de insuficiência económica e em 
situações clínicas relevantes, sendo mais abrangente do 
que o Serviço Nacional de Saúde.

Com efeito o Decreto -Lei n.º 113/2011, de 29 de no-
vembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 128/2012, de 21 de 
junho, regula o acesso às prestações do Serviço Nacional 
de Saúde por parte dos utentes no que respeita ao regime 
das taxas moderadoras e à aplicação dos regimes especiais 
de benefícios, e nessa medida considera as situações de-
terminantes de isenção de pagamento ou de comparticipa-
ção, associadas a situações de insuficiência económica e a 
situações clínicas relevantes. Além das isenções previstas 
para o Serviço Nacional de Saúde, são definidas isenções 
para os jovens até aos dezoito anos e para os estudantes 
sem limite de idade.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira decreta, nos termos do disposto na alínea c) 
do n.º 1 do artigo 227.º e no artigo 228.º da Constitui-
ção da República Portuguesa, na alínea e) do n.º 1 do 
artigo 37.º, na alínea m) do artigo 40.º e no n.º 1 do ar-
tigo 41.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 
5 de junho, com as alterações introduzidas pelas Leis 
n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, 
conjugado com o disposto nas Bases VIII e XXXIV da 
Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 48/90, 
de 24 de agosto, alterada pela Lei n.º 27/2002, de 8 de 
novembro, e no artigo 21.º do Decreto Legislativo Re-
gional n.º 4/2003/M, de 7 de abril, com a redação dada 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 23/2008/M, de 
23 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma aplica à Região Autónoma da 
Madeira o Decreto -Lei n.º 113/2011, de 29 de novembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 128/2012, de 21 de junho e 
pelas Leis n.os 66 -B/2012, de 31 de dezembro, 51/2013, 
de 24 de julho e 83 -C/2013, de 31 de dezembro, que 
regula o acesso às prestações do Serviço Nacional de 
Saúde (SNS) por parte dos utentes no que respeita ao 
regime das taxas moderadoras e à aplicação de regimes 
especiais de benefícios, com as adaptações e especifi-
cidades dos artigos seguintes.

Artigo 2.º
Taxas moderadoras

1 — As prestações de cuidados de saúde, no âmbito 
do Serviço Regional de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, implicam o pagamento de taxas moderado-
ras no serviço de urgência do Hospital Dr. Nélio Men-
donça, pelos utentes a quem seja atribuído, no âmbito 
do Sistema de Triagem de Manchester, a prioridade 
pouco urgente (cor verde) e a prioridade não urgente 
(cor azul).

2 — Os atos e os valores das taxas moderadoras, bem 
como toda a regulamentação necessária à aplicação do 
presente diploma à Região Autónoma da Madeira, são 
definidos em portaria conjunta dos membros do Governo 
Regional com a tutela das finanças e da saúde.

Artigo 3.º
Isenção de taxas moderadoras

1 — Estão isentos do pagamento de taxas moderadoras:
a) As grávidas e parturientes;
b) As crianças e jovens até aos 18 anos de idade, in-

clusive;
c) Os pensionistas sociais de invalidez e velhice;
d) Os utentes com grau de incapacidade igual ou su-

perior a 60 %;
e) Os utentes em situação de insuficiência econó-

mica, bem como os dependentes do respetivo agregado 
familiar;

f) Os dadores benévolos de sangue, mediante declaração 
dos serviços de sangue hospitalares ou pelo Instituto do 
Sangue e Transplantação, I. P.;

g) Os dadores vivos de células, tecidos e órgãos, me-
diante declaração de dador efetivo emitido pelo Instituto 
do Sangue e Transplantação, I. P.;

h) Os doentes transplantados, crónicos e oncológicos, 
mediante atestado médico;

i) Os utentes encaminhados pelos centros de saúde para 
o serviço de urgência do Hospital Dr. Nélio Mendonça;

j) Os bombeiros, mediante exibição do cartão de iden-
tificação válido;

k) Os militares e ex -militares das Forças Armadas que, 
em virtude da prestação do serviço militar, se encontrem 
incapacitados de forma permanente;

l) Os estudantes, mediante exibição do cartão de estu-
dante;

m) Os desempregados com inscrição válida no centro 
de emprego, que não auferem qualquer subsídio de desem-
prego, bem como os que auferem subsídio de desemprego 
igual ou inferior a uma vez e meia o valor do indexante de 
apoios sociais (IAS), que, em virtude de situação transitória 
ou de duração inferior a um ano, não podem comprovar 
a sua condição de insuficiência económica nos termos 
legais, incluindo o respetivo cônjuge e dependentes que 
integrem o agregado familiar e apurada a sua condição de 
insuficiência económica.

2 — As declarações referidas nas alíneas f), g) e h) do 
número anterior devem ser entregues no centro de saúde 
da área de residência do utente.

3 — Os utentes, a que se refere a alínea m) do n.º 1, po-
dem pedir reconhecimento da isenção sempre que acedam 
ao serviço de urgência do Hospital Dr. Nélio Mendonça, 
exibindo para o efeito declaração emitida pela entidade 
competente.

Artigo 4.º
Cobrança de taxas moderadoras

1 — As taxas moderadoras são cobradas no momento 
da realização da prestação de saúde, salvo em situações 
de impossibilidade do utente resultante do seu estado 
de saúde ou da falta de meios próprios de pagamento 
e, neste caso, o utente é interpelado para efetuar o pa-
gamento.

2 — As taxas moderadoras são cobradas pelo Ser-
viço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E. 
(SESARAM, E. P. E.), e constituem receita desta entidade.

3 — A utilização do serviço de urgência do Hospital 
Dr. Nélio Mendonça sem pagamento de taxa moderadora, 
quando devida, constitui contraordenação, nos termos do 
artigo 8.º -A aditado ao Decreto -Lei n.º 113/2011, de 29 de 
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novembro, pelo Decreto -Lei n.º 128/2012, de 21 de junho, 
sendo que a instauração, instrução e aplicação das coimas é 
da competência da Direção Regional dos Assuntos Fiscais 
e o levantamento do auto de notícia da competência do 
Instituto de Administração da Saúde e Assuntos Sociais, 
IP -RAM (IA -SAUDE, IP -RAM).

Artigo 5.º
Dever de informação

1 — Ao SESARAM, E. P. E., cabe assegurar a informa-
ção aos utentes sobre a aplicação do presente diploma ape-
nas ao serviço de urgência do Hospital Dr. Nélio Mendonça 
nas situações de utentes a quem seja atribuído, no âmbito 
do Sistema de Triagem de Manchester, a prioridade pouco 
urgente (cor verde) e prioridade não urgente (cor azul), bem 
como as situações de isenção de pagamento no próprio 
serviço de urgência do Hospital Dr. Nélio Mendonça, nas 
consultas de especialidade e em todas as unidades de saúde 
de cuidados primários.

2 — Ao IA -SAUDE, IP -RAM cabe assegurar a informa-
ção sobre o presente diploma junto dos representantes das 
farmácias na Região.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e deve ser regulamentado no prazo de 
30 dias.

Aprovado em Sessão Plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira, em 2 de abril de 2014.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim Olival de Mendonça.

Assinado em 21 de abril de 2014.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 




